
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889081 - MS (2024/0033858-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RONALDO NETO GONZALES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. TEMA NÃO DEBATIDO NA 
DECISÃO IMPUGNADA. 
INOVAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DA 
DROGA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A tese de ausência de contemporaneidade dos fatos para 
ensejar a decretação da segregação cautelar não foi sequer 
aventada na decisão guerreada, o que impede o conhecimento 
do tema em sede de agravo regimental.
2. No caso, está evidente a imprescindibilidade da mantença da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, diante das 
graves circunstâncias do caso concreto, em especial a 
quantidade significativa de droga apreendida.
3. O agravante foi surpreendido guardando e mantendo em 
depósito, na própria residência, 3.104g de cocaína que, 
supostamente, estava sendo utilizada como "boca de fumo", 
tendo confessado a mercancia e a compra do entorpecente em 
outra urbe.
4. Condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar 
ou autorizar medidas cautelares alternativas quando há nos 
autos elementos hábeis que autorizam sua manutenção.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DECISÃO IMPUGNADA. 
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INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A tese de ausência de contemporaneidade dos fatos para 
ensejar a decretação da segregação cautelar não foi sequer 
aventada na decisão guerreada, o que impede o conhecimento 
do tema em sede de agravo regimental.
2. No caso, está evidente a imprescindibilidade da mantença da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública, diante das 
graves circunstâncias do caso concreto, em especial a 
quantidade significativa de droga apreendida.
3. O agravante foi surpreendido guardando e mantendo em 
depósito, na própria residência, 3.104g de cocaína que, 
supostamente, estava sendo utilizada como "boca de fumo", 
tendo confessado a mercancia e a compra do entorpecente em 
outra urbe.
4. Condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar 
ou autorizar medidas cautelares alternativas quando há nos 
autos elementos hábeis que autorizam sua manutenção.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, na extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha 
relatoria que denegou a ordem (e-STJ fls. 138-141).

O agravante foi preso preventivamente pela prática, em tese, do crime 
previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, porque teria sido surpreendido 
guardando e mantendo em depósito, na própria residência, 3.104g de cocaína.

Nas razões do agravo regimental, a defesa reitera os argumentos da 
impetração, destacando a primariedade do paciente e a ausência de 
contemporaneidade dos fatos a ensejar a prisão preventiva, pois "a decisão que 
decretou a prisão preventiva do recorrente deu-se em 12/01/2024, não sendo 
despiciendo salientar que, até esse momento, o recorrente, coerentemente com sua 
condição de primário e de portador de bons antecedentes, não se envolveu em 
quaisquer fatos que pudessem macular sua conduta sociocomunitária" (e-STJ fl. 
158).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso seja mantida, o 
provimento do agravo para que seja revogada a prisão preventiva, com ou 
sem imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Contrarrazões às e-STJ fls. 171-180.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Inicialmente, consigno que a tese de ausência de contemporaneidade 
dos fatos para ensejar a decretação da segregação cautelar não foi sequer arguida 
na inicial da impetração, o que configura indevida inovação recursal a ensejar o não 
conhecimento do writ, no ponto.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS DECORRENTES DE 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES 
PARA AS DILIGÊNCIAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE GRAVAÇÃO POLICIAL E DE CONFIRMAÇÃO DE 
DEPOIMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]
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6. As alegações de que os policias não teriam realizado a gravação do 
momento da abordagem bem como da ausência de confirmação em 
juízo do depoimento do usuário não foram arguidas na inicial do 
presente habeas corpus. Vedada a inovação recursal, não deve ser 
conhecido o Agravo Regimental nesse ponto.

7. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, 
desprovido.

(AgRg no HC n. 833.063/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

No mais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
agravada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 
139-141, grifos acrescidos): 

A constrição está bem fundamentada. A esse respeito, extrai-se do 
voto condutor do acórdão impugnado o seguinte trecho de relevo (e-
STJ fls. 123-127):

[...]

Como se vê, o Tribunal de origem apresentou fundamento suficiente à 
manutenção da custódia preventiva, consubstanciado na garantia da 
ordem pública, em razão da quantidade de droga apreendida, a 
saber, aproximadamente 3 kg de cocaína.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça orienta que "a 
quantidade de substância entorpecente apreendida é considerada 
motivação idônea para a decretação e manutenção da prisão 
preventiva" (AgRg no HC n. 863.384/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 
12/12/2023).

[...]

Quanto à alegação de violação ao princípio da proporcionalidade, 
ressalta-se que não é possível afirmar que a prisão processual seja 
desproporcional em relação a futura condenação, pois não há como, 
no habeas corpus, antecipadamente, concluir que ao réu será imposto 
regime menos gravoso que o fechado, especialmente diante das 
particularidades do caso.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta 
da conduta delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 
n. 844.095/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Diferentemente do alegado pela combativa defesa, há justa causa para 
manutenção da constrição cautelar do réu, com fundamento no art. 312 do Código de 
Processo Penal. As instâncias ordinárias fundamentaram o periculum libertatis

 exigido a bem da ordem pública, diante das circunstâncias do crime.

No caso, o agravante foi surpreendido guardando e mantendo em 
depósito quantidade considerável de droga de natureza altamente deletéria - 3.104g 
de cocaína -, em sua residência, que, segundo consta no auto de prisão em 
flagrante, estava sendo utilizada como "boca de fumo". Ainda, o ora agravante 
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confessou a mercancia e que teria comprado o entorpecente em outra urbe.

Por fim, condições pessoais favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm o condão de, isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar medidas 
cautelares alternativas quando há nos autos elementos hábeis que autorizam sua 
manutenção, como ocorre no caso.

Ante o exposto, conheço parcialmente e, na extensão, nego provimento 
ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0033858-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 889.081 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006425120248120800  14003262820248120000  6425120248120800

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : RONALDO NETO GONZALES FERREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO NETO GONZALES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa 
parte, negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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